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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais  

 

Processo nº 11080.734865/2017-01 

Recurso Voluntário 

Resolução nº 3401-001.860  –  3ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 1ª Turma 

Ordinária 

Sessão de 20 de agosto de 2019 

Assunto IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS 

Recorrente AMBEV S/A 

Interessado FAZENDA NACIONAL 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em sobrestar o 

julgamento para que se aguarde o desfecho administrativo definitivo em relação ao processo 

administrativo n. 10830.903356/2013-19, prejudicial à análise dos autos. 

(documento assinado digitalmente) 

Rosaldo Trevisan - Presidente 

(documento assinado digitalmente) 

Oswaldo Gonçalves de Castro Neto - Relator 

 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Rosaldo Trevisan 

(presidente), Mara Cristina Sifuentes, Oswaldo Gonçalves de Castro Neto, Lázaro Antonio 

Souza Soares, Fernanda Vieira Kotzias, Carlos Henrique Seixas Pantarolli, Rodolfo Tsuboi 

(suplente convocado) e Leonardo Ogassawara de Araújo Branco (vice-presidente). 

Relatório 

1. Trata-se de Auto de Infração para lançamento de multa isolada por não 

homologação da compensação, nos termos do artigo 74 § 17 da Lei 9.430/96, no valor total de 

R$ 38.446.338,27. 

2. A Recorrente assevera que o processo 10830.903356/2013-19, que trata do 

pedido de compensação, é CONEXO ao presente, logo com ele deve ser julgado ou, ao menos, o 

presente processo deve ser SOBRESTADO até a decisão daquel’outro. 

2.1. A DRJ não nega que o processo 10830.903356/2013-19 trata do pedido de 

compensação da Recorrente; limita-se a afirmar que é dever do órgão de fiscalização 

impulsionar o processo e que o pedido de compensação foi julgado anteriormente pela mesma 

turma da DRJ. 
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 (documento assinado digitalmente)
 Rosaldo Trevisan - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
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 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Rosaldo Trevisan (presidente), Mara Cristina Sifuentes, Oswaldo Gonçalves de Castro Neto, Lázaro Antonio Souza Soares, Fernanda Vieira Kotzias, Carlos Henrique Seixas Pantarolli, Rodolfo Tsuboi (suplente convocado) e Leonardo Ogassawara de Araújo Branco (vice-presidente).
   1. Trata-se de Auto de Infração para lançamento de multa isolada por não homologação da compensação, nos termos do artigo 74 § 17 da Lei 9.430/96, no valor total de R$ 38.446.338,27.
 2. A Recorrente assevera que o processo 10830.903356/2013-19, que trata do pedido de compensação, é CONEXO ao presente, logo com ele deve ser julgado ou, ao menos, o presente processo deve ser SOBRESTADO até a decisão daquel�outro.
 2.1. A DRJ não nega que o processo 10830.903356/2013-19 trata do pedido de compensação da Recorrente; limita-se a afirmar que é dever do órgão de fiscalização impulsionar o processo e que o pedido de compensação foi julgado anteriormente pela mesma turma da DRJ.
 2.2. Como sabido o artigo 6° § 1° inciso II do RICARF dispõe ser processo decorrente o formalizado em razão de atos do sujeito passivo acerca do direito creditório. Ademais, os parágrafos 4° e 5° do mesmo artigo determinam o sobrestamento e vinculação do processo decorrente ao processo decorrido/principal (acerca do direito creditório).
 2.3. A partir de pesquisa no sítio eletrônico deste Colegiado (http://carf.fazenda.gov.br/sincon/public/pages/ConsultarInformacoesProcessuais/consultarInformacoesProcessuais.jsf) temos que o processo administrativo em que se pleiteia o crédito tributário aguarda distribuição nesta Turma:
 
 2.4. Assim, deve o presente processo ser sobrestado até o julgamento definitivo do processo administrativo 10830.903356/2013-19 prejudicial à análise do presente.
 
 3. Ante o exposto, voto por sobrestar o julgamento para que se aguarde o desfecho administrativo definitivo em relação ao processo administrativo n. 10830.903356/2013-19, prejudicial à análise dos autos.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Oswaldo Gonçalves de Castro Neto
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2.2. Como sabido o artigo 6° § 1° inciso II do RICARF dispõe ser processo 

decorrente o formalizado em razão de atos do sujeito passivo acerca do direito creditório. 

Ademais, os parágrafos 4° e 5° do mesmo artigo determinam o sobrestamento e vinculação do 

processo decorrente ao processo decorrido/principal (acerca do direito creditório). 

2.3. A partir de pesquisa no sítio eletrônico deste Colegiado 

(http://carf.fazenda.gov.br/sincon/public/pages/ConsultarInformacoesProcessuais/consultarInfor

macoesProcessuais.jsf) temos que o processo administrativo em que se pleiteia o crédito 

tributário aguarda distribuição nesta Turma: 

 

2.4. Assim, deve o presente processo ser sobrestado até o julgamento definitivo do 

processo administrativo 10830.903356/2013-19 prejudicial à análise do presente. 

 

3. Ante o exposto, voto por sobrestar o julgamento para que se aguarde o desfecho 

administrativo definitivo em relação ao processo administrativo n. 10830.903356/2013-19, 

prejudicial à análise dos autos. 
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